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AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM  

RECURSO DE REVISTA. PROLAÇÃO DE 

JULGAMENTO PELA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO 

RELACIONAL. 1. PRESCRIÇÃO.  

 INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  

TRANSCENDÊNCIA. 2. DIVULGAÇÃO DE NOMES  

E DADOS DOS EMPREGADOS QUE AJUIZARAM  

 AÇÕES  TRABALHISTAS  CONTRA  A  
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RECLAMADA. INDENIZAÇÃO POR DANOS  

MORAIS. DIVULGAÇÃO DE NOMES E DADOS 

DOS EMPREGADOS QUE AJUIZARAM AÇÕES 

TRABALHISTAS CONTRA A RECLAMADA. 

VIOLAÇÃO À DIGNIDADE, À INTEGRIDADE 

PSÍQUICA E AO BEM-ESTAR INDIVIDUAL.  

TUTELA DA PRIVACIDADE, ALÉM DA TUTELA  

DA SEGURANÇA, AMBAS DE DIRETO FUNDO 

CONSTITUCIONAL (ART. 5º, X; ART. 5º, CAPUT,  

DA CF/88). REPARAÇÃO DEVIDA. 

TRANSCENDÊNCIA SOCIAL RECONHECIDA. A  

conquista e afirmação da dignidade da pessoa humana não 

mais podem se restringir à sua liberdade e intangibilidade 

física e psíquica, envolvendo, naturalmente, também a 

conquista e afirmação de sua individualidade no meio 

econômico e social, com repercussões positivas conexas 

no plano cultural - o que se faz, de maneira geral 

considerada o conjunto mais amplo e diversificado das 

pessoas, mediante o trabalho e, particularmente, o 

emprego. O direito à indenização por dano moral encontra 

amparo no art. 5º, V e X, da Constituição da República; e 

no art. 186 do CCB/2002, bem como nos princípios 

basilares da nova ordem constitucional, mormente 

naqueles que dizem respeito à proteção da dignidade 

humana, da inviolabilidade (física e psíquica) do direito à 

vida, do bem-estar individual (e social), da segurança 

física e psíquica do indivíduo, além da valorização do 

trabalho humano. O patrimônio moral da pessoa humana 

envolve todos esses bens imateriais, consubstanciados, 

pela Constituição, em princípios fundamentais. Afrontado 

esse patrimônio moral, em seu conjunto ou em parte 

relevante, cabe a indenização por dano moral, deflagrada 

pela Constituição de 1988. Especificamente em relação à 

divulgação de nomes e dados contratuais de empregados, 

especialmente salários e lista de trabalhadores que litigam 

contra a empresa - com disseminação de dados relativos à 

ação trabalhista -, caso seja feita pelo empregador, é 

considerada afronta à tutela da privacidade, além da tutela 

da segurança, ambas de direto fundo constitucional (art.  
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5º, X; art. 5º, caput, da CF/88). Não se desconsidera que, 

na área pública, vigora o princípio da publicidade (art. 37, 

caput, CF/88) - o qual pode levar, havendo norma 

imperativa nessa linha, à divulgação periódica dos valores 

de subsídios e da remuneração de cargos e empregos 
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públicos. Contudo, mesmo na área pública, em que há 

regra explícita nesse sentido, tal divulgação não pode 

expor a pessoa específica, sua privacidade e segurança 

(como, a propósito, ressalva a mesma Constituição, em 

seu art. 5º, XXXIII, in fine, quando trata do direito à 

obtenção de informações de órgãos públicos: "ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado"). Nesse contraponto de princípios 

e regras constitucionais, é necessário que a divulgação, na 

área pública, preserve a pessoa natural, sem sua exposição 

manifesta e direta, indicando, por exemplo, apenas o 

cargo ou emprego, a matrícula e o respectivo subsídio ou 

remuneração. Na hipótese dos autos, o TRT decidiu que a 

divulgação de lista com mais de dois mil empregados, 

entre eles a Parte Reclamante, na rede interna da 

Reclamada, contendo os dados de ações judiciais 

ajuizadas - nome, número da reclamatória trabalhista e 

possível valor que cada empregado receberia de crédito -, 

atinge os direitos da personalidade da Parte Autora, 

acarretando-lhe grave constrangimento. Diante do 

contexto fático delineado pela Corte de origem, é forçoso 

concluir que o ocorrido com o Obreiro, de fato, atenta 

contra a sua dignidade, a sua integridade psíquica e o seu 

bem-estar individual - bens imateriais que compõem seu 

patrimônio moral protegido pela Constituição -, ensejando 

a reparação moral, conforme autorizam os incisos V e X 

do art. 5º da Constituição Federal e os arts. 186 e 927, 

caput, do CCB/2002. Não se pode desconsiderar, ainda, 

que a confecção e divulgação de listas de nomes de 

trabalhadores que tenham proposto ação judicial contra 

seus empregadores (ou que tenham participado de 

movimentos paredistas, a par de outras situações 

similares) têm sido compreendidas pela jurisprudência 

como conduta deflagradora de manifesto dano moral, seja 

com respeito a cada indivíduo presente na lista (dano 

moral individual ou até mesmo plúrimo), seja com 

respeito a toda a comunidade de trabalhadores (dano 

moral coletivo). A partir de uma interpretação sistemática 

do ordenamento jurídico, não se pode admitir, no cenário 

social e jurídico atual, qualquer ação ilegítima que possa 

minimamente transgredir a noção de honra e valor pessoal 

do ser humano, colocando na franca ilegalidade as 

práticas que venham a cercear a dignidade do trabalhador, 

como a verificada no caso concreto, em que a Parte 

Reclamante teve seus dados pessoais e informações sobre 

reclamação trabalhista promovida em face da 

Empregadora expostos pela Reclamada. Vale ressaltar que 

a lista de nome de trabalhadores que tenham proposto 

ação judicial é, via de regra, considerada discriminatória, 
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pois contém o potencial efeito de retaliação dos seus 

componentes no mercado empresarial circundante - em 

conformidade com a compreensão da experiência advinda  

ID. 7f89d9c - Pág. 2 
da observação das práticas sociais no cotidiano - tão bem 

inferida e sopesada por Juízes e Tribunais. Ademais, 

indicando o acórdão regional a presença dos requisitos 

configuradores do dano moral, torna-se inviável, em 

recurso de revista, reexaminar o conjunto probatório dos 

autos, por não se tratar o TST de suposta terceira instância, 

mas de Juízo rigorosamente extraordinário - limites da 

Súmula 126/TST. Assim sendo, a decisão agravada foi 

proferida em estrita observância às normas processuais 

(art. 557, caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, IV, "a", do 

CPC/2015), razão pela qual é insuscetível de reforma ou 

reconsideração. Agravo desprovido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Agravo de  

Instrumento em Recurso de Revista nº TST-Ag-AIRR - 0020060-92.2024.5.04.0332, em que é 

Agravante ---------------- e é Agravada ----------------. 

Insurge-se a Parte Agravante contra a decisão monocrática que negou  

provimento ao agravo de instrumento interposto. 

Nas razões do agravo, a Parte Agravante pugna pelo provimento do agravo de  

instrumento. 

Foi concedida vista à Parte Agravada para se manifestar no prazo de 8 (oito)  

dias, em razão do art. 1.021, § 2°, do CPC/2015, c/c o art. 3º, XXIX, da IN 39/TST. 

A Parte não apresentou manifestação. 

É o relatório. 

V O T O 

I) CONHECIMENTO 

Atendidos todos os pressupostos recursais, CONHEÇO do apelo. 

II) MÉRITO 

PROLAÇÃO DE JULGAMENTO PELA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO  

RELACIONAL. 1. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. 2.  

DIVULGAÇÃO DE NOMES E DADOS DOS EMPREGADOS QUE AJUIZARAM AÇÕES 

TRABALHISTAS CONTRA A RECLAMADA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  

DIVULGAÇÃO DE NOMES E DADOS DOS EMPREGADOS QUE AJUIZARAM AÇÕES  

TRABALHISTAS CONTRA A RECLAMADA. VIOLAÇÃO À DIGNIDADE, À INTEGRIDADE  

PSÍQUICA E AO BEM-ESTAR INDIVIDUAL. TUTELA DA PRIVACIDADE, ALÉM DA  

TUTELA DA SEGURANÇA, AMBAS DE DIRETO FUNDO CONSTITUCIONAL (ART. 5º, X;  

ART. 5º, CAPUT, DA CF/88). REPARAÇÃO DEVIDA. TRANSCENDÊNCIA SOCIAL 

RECONHECIDA 
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A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos: 
A) AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA - TEMA NÃO ADMITIDO 

PELO TRT. INSTRUÇÃO NORMATIVA 40/TST 
O primeiro juízo de admissibilidade do recurso de revista denegou-lhe seguimento com 

relação ao tema “dano moral – prescrição”. Inconformada, a Parte Recorrente interpõe o 
presente agravo de instrumento. Dispensada a remessa dos autos ao MPT, nos termos do art.  
95, § 2º, do RITST. 

TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL - RITO SUMARÍSSIMO. 
Tratando-se de recurso de revista interposto contra acórdão regional publicado sob a 

vigência das alterações promovidas pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, sua análise se 
submete ao crivo da transcendência, a teor dos arts. 896-A, § 1º, da CLT; 246 e 247 do RITST. 
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Ultrapassada essa questão, eis a decisão que inadmitiu o recurso de revista no aspecto: 
RECURSO DE: EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE  

S A 
PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 
Recurso tempestivo (decisão publicada em 28/05/2025 - Id c1a6871; 

recurso apresentado em 05/06/2025 - Id 4032d47). 
Representação processual regular (id 0bc4d32). 
Preparo satisfeito (id adbba0e; d20f792). 
PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 
1.1 PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA NO DIREITO DO TRABALHO 

(12942) / PRESCRIÇÃO 
O trecho transcrito nas razões recursais para demonstrar o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista é o seguinte: 
(…) 

Não admito o recurso de revista no item. 
O cabimento do recurso de revista interposto contra decisão proferida 

em causa sujeita ao rito sumaríssimo está restrito aos casos de violação direta 
a dispositivo da Constituição Federal, contrariedade a súmula do Tribunal 
Superior do Trabalho ou contrariedade a súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 896, § 9º, da CLT, com a redação dada 
pela Lei nº 13.015 /2014. 

A decisão tal como lançados os seus fundamentos não afronta direta e 
literal o texto constitucional, circunstância que obsta a admissão do recurso 
pelo critério previsto na alínea "c" do art. 896 da CLT. Registro que eventual 
ofensa aos textos constitucionais somente se configuraria por via reflexa ou 
indireta. 

Nestes termos, nego seguimento ao recurso quanto ao tópico "DA 
PRESCRIÇÃO" (grifos nossos). 

Para melhor compreensão da controvérsia, transcreve-se o que decidiu o Tribunal 
Regional, na parte que interessa: 

PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO (art. 895, § 1º, IV, da CLT) 
FUNDAMENTAÇÃO 
1. Recurso adesivo da reclamada. TRENSURB. 
1.1. Prescrição. 
A reclamada alega que o fato que dá origem ao pedido de danos morais 

ocorreu em data específica, em 15/06/2018, data da publicação do e-mail, há 
mais de cinco anos da data de ajuizamento da ação. Defende que não se trata de 
fato continuado a postergar o marco inicial da contagem do prazo prescricional. 
Afirma que a "prescrição é contada da data em que o direito nasce para a parte 
postulante, não havendo pluralidade de danos no caso concreto, sendo o dano 
alegado pelo autor apenas um e supostamente decorrente da divulgação da 
lista". 

A sentença (id fb68ce5) não examinou a alegação de prescrição disposta 
na contestação da reclamada (id 4d45499). 

O recurso ordinário detém efeito devolutivo em profundidade, nos termos 
da Súmula nº 393 do TST, que estabelece: 

 RECURSO  ORDINÁRIO.  EFEITO  DEVOLUTIVO  EM  
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PROFUNDIDADE. ART. 1.013, § 1º, DO CPC DE 2015. ART. 515, § 1º, 
DO CPC DE 1973. 

I - O efeito devolutivo em profundidade do recurso 
ordinário, que se extrai do § 1º do art. 1.013 do CPC de 2015 (art. 515, 
§1º, do CPC de 1973), transfere ao Tribunal a apreciação dos 
fundamentos da inicial ou da defesa, não examinados pela sentença, 
ainda que não renovados em contrarrazões, desde que relativos ao 
capítulo impugnado. 

II - Se o processo estiver em condições, o tribunal, ao julgar 
o recurso ordinário, deverá decidir desde logo o mérito da causa, nos 
termos do § 3º do art. 1.013 do CPC de 2015, inclusive quando constatar 
a omissão da sentença no exame de um dos pedidos. 
Assim, conforme o disposto na Súmula acima transcrita, passa-se a 

analisar o pedido constante na petição inicial e não apreciado pelo juízo de 
primeiro grau, na forma do art. 1.013, § 3º, inciso III, do CPC. 

A prescrição é um instituto ligado ao princípio da segurança jurídica. Na 
verdade, institutos jurídicos como a prescrição, a decadência e a preclusão 
conectam-se com o referido princípio de forma a estabelecer prazos para o 
exercício de determinados direitos subjetivos. No caso da prescrição, o direito 
subjetivo que deve ser exercido dentro de determinado prazo é o direito de ação. 
A prescrição, nas palavras de Pontes de Miranda, não atinge o direito que é, 
apenas a pretensão fica vazia de exigibilidade. 

O princípio da segurança jurídica, inspirador da prescrição, prefere que 
uma situação potencialmente injusta seja mantida se transcorrido determinado 
tempo sem que o pretenso lesado tenha exercido o direito constitucional de  
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acesso ao Poder Judiciário (art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal). 
Como se sabe, o Direito oscila entre a liberdade e a segurança. O ordenamento 
jurídico assegura que cada cidadão possa demandar em juízo a outro que lhe 
cause lesão ou ameace seu direito. Entretanto, deve exercer a sua pretensão 
dentro de um determinado tempo, porque a vida em sociedade exige um 
determinado grau de estabilidade nas relações sociais. Se fosse possível 
eternizar as demandas, a sociedade viveria como Dâmocles, com uma espada 
pendurada sobre sua cabeça presa por um fio de cabelo. Portanto, conforme a 
gravidade das lesões, o ordenamento jurídico estabelece prazos prescricionais 
para o exercício do respectivo direito subjetivo de ação. Para as lesões mais 
graves estabelece prazos maiores. Para as mais leves, prazos menores. 

O art. 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal prevê, como direito dos 
trabalhadores urbanos e rurais, o direito de ação, quanto aos créditos resultantes 
das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho. 

O reclamante, cujo contrato de trabalho permanece ativo, postula 
indenização por danos morais pela exposição ocorrida a partir de divulgação 
de lista na rede interna da reclamada contendo os dados de ações judiciais 
ajuizadas pelos empregados (nome, número da reclamatória trabalhista e 
possível valor que cada empregado receberia de crédito). 

É incontroverso que a divulgação ocorreu a partir de mensagem 
eletrônica enviada em 15/06/2018. 

Por sua vez, a presente ação foi ajuizada em 26/01/2024, ou seja, há 
mais de cinco anos. 

Ocorre que a reclamante aponta na petição inicial a exposição da lista 
na intranet da empresa reclamada, o que é admitido pela reclamada em 
contestação (id 4d45499), na qual refere que a comunicação externa na qual 
constou a lista "pode ser acessada por qualquer pessoa, uma vez que todas as 
CEs elaboradas pela empresa reclamada estão registradas e podem ser 
consultadas de forma eletrônica". 

Ressalta-se que não há notícia nos autos de que o acesso à lista foi 
retirado ou restringido, ônus que competia à reclamada (art. 818, inciso II, da 
CLT c/c art. 373, inciso I, do CPC). 

Dessa forma, tendo em vista que a lista permanece disponível para acesso 
na rede interna da reclamada, entende-se que o dano é continuado, não havendo 
prescrição a ser pronunciada. 
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Nega-se provimento ao recurso adesivo da reclamada (grifos nossos). 
A Parte Recorrente, em suas razões recursais, pugna pela reforma do acórdão regional. 
Ao exame. 
Nas razões do agravo de instrumento, a Parte Agravante pugna pelo conhecimento e 

provimento do recurso de revista. 
Sem razão, contudo. 
Do cotejo da decisão agravada com as razões do agravo de instrumento, verifica-se que 

a Parte Agravante não logra êxito em desconstituir os fundamentos da decisão monocrática que 
denegou seguimento ao recurso de revista, à qual me reporto e utilizo como fundamentação, 
tendo em vista que, de seu detido cotejo com as razões do recurso, conclui-se não haver a 
demonstração de contrariedade a Súmula Vinculante do STF ou Súmula de jurisprudência 
uniforme do TST ou de violação direta de dispositivo da Constituição da República, nos moldes 
do art. 896, §9º, da CLT. 

Registre-se que a motivação por adoção dos fundamentos da decisão recorrida, não se 
traduz em omissão no julgado ou na negativa de prestação jurisdicional - até mesmo porque 
transcritos integralmente. 

Isso porque a fundamentação utilizada pela instância ordinária se incorpora à decisão 
proferida pela Corte revisora – e, portanto, a análise dos fatos e das provas, bem como do 
enquadramento jurídico a eles conferido. Dessa forma, considerando-se que o convencimento 
exposto na decisão recorrida é suficiente para definição da matéria discutida em Juízo, com 
enfrentamento efetivo dos argumentos articulados pela parte recorrente, torna-se viável a 
incorporação formal dessa decisão por referência. 

Ou seja, se a decisão regional contém fundamentação suficiente – com exame completo 
e adequado dos fatos discutidos na lide e expressa referência às regras jurídicas que regem as 
matérias debatidas -, a adoção dos motivos que compõem esse julgamento não implica 
inobservância aos arts. 93, IX, da CF/88, e 489, II, do CPC/2015. 

Assim sendo, a prolação de julgamentos pela técnica da motivação relacional não viola 
os princípios e garantias constitucionais do devido processo legal (art. 5º, LIV), do contraditório 
e da ampla defesa (art. 5º, LV), além de preservar o direito à razoável celeridade da tramitação 
processual (art. 5º, LXXVIII). Revela-se, na prática, como ferramenta apropriada de 
racionalização da atividade jurisdicional. 
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Nesse sentido, inclusive, posiciona-se a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a 
qual, a confirmação integral da decisão agravada não implica ausência de fundamentação, não 
eliminando o direito da parte de submeter sua irresignação ao exame da instância revisora. 

Confiram-se os seguintes julgados desta Corte: 
AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

LEIS Nos 13.015/2014 E 13.467/2017. EXECUÇÃO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. MOTIVAÇÃO ALIUNDE. 1. A fundamentação 
per relationem ou aliunde não importa em ofensa à garantia da fundamentação 
dos julgados, servindo, ao revés, de homenagem aos princípios da celeridade e 
da duração razoável do processo. Havendo o relator concluído pelo acerto da 
decisão agravada, a motivação nela contida passa a integrar o ato decisório, 
como razão de decidir, em atenção ao disposto no art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição da República, que assegura a razoável duração do processo e a 
celeridade processual. Agravo de que se conhece e a que se nega provimento. 
[...] AIRR - 0283000-90.2003.5.02.0077; Órgão Judicante: 3ª Turma; Relator: 
Alberto Bastos Balazeiro; Julgamento: 08/10/2025; Publicação: 14/10/2025. 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
EXECUÇÃO. NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA. MANUTENÇÃO  
DO DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE A QUO PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS (TÉCNICA PER RELATIONEM). NÃO OCORRÊNCIA. 1. A 
manutenção, por decisão monocrática, da decisão denegatória do recurso de 
revista pelos próprios fundamentos (técnica per relationem) encontra 
fundamento de validade no princípio constitucional da razoável duração do 
processo e da celeridade de sua tramitação (art. 5º, LXXVIII, da Constituição 
Federal), inexistindo nulidade nesse ato jurisdicional. 2. A regular interposição 
do agravo interno assegura à parte a possibilidade de obter novo julgamento 
pelo Colegiado, propiciando-lhe o uso de todos os meios e recursos inerentes à 
ampla defesa e ao contraditório, em estrita observância à legislação vigente e às 
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garantias constitucionais. Agravo a que se nega provimento, no particular. [...] 
Ag-AIRR - 5400-32.2007.5.10.0006; Órgão Judicante: 1ª Turma; Relator: 
Amaury Rodrigues Pinto Junior; Julgamento: 08/10/2025; Publicação: 10/10 
/2025. 

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. 1 - PRELIMINAR 
DE NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA. ADOÇÃO DA  
TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO REMISSIVA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO  
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. Conforme jurisprudência desta 
Corte e do STF (MS-27.350/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 04/06/2008), a 
decisão que acolhe como razões de decidir os próprios fundamentos constantes 
da decisão denegatória do recurso de revista (motivação per relationem, "por 
remissão" ou "por referência") não configura negativa de prestação jurisdicional 
ou inexistência de motivação, não havendo ofensa ao disposto no art. 93, IX, da 
Constituição Federal, na adoção desta técnica pelo Relator da decisão 
monocrática impugnada. Agravo conhecido e não provido. [...] AgRRAg - 6-
83.2020.5.07.0002; Órgão Judicante: 2ª Turma; Relatora: Delaíde Alves 
Miranda Arantes; Julgamento: 15/10/2025; Publicação: 22/10/2025. 

AGRAVO DO RECLAMADO – AGRAVO DE INSTRUMENTO EM  
RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017  
– RITO SUMARÍSSIMO – NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL –  

 ADOÇÃO  DA  FUNDAMENTAÇÃO  PER  RELATIONEM  –  
TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. A decisão que utiliza a motivação 
referenciada – per relationem – atende às normas processuais relativas à 
fundamentação dos julgados e é aceita e adotada no âmbito desta Eg. Corte 
Superior e do E. Supremo Tribunal Federal. Não há falar em nulidade do 
despacho agravado, porque a interposição do Agravo com adequada 
impugnação devolve à C. Turma do Eg. TST a totalidade da matéria impugnada. 
Conforme consignado na decisão agravada, as questões articuladas não 
oferecem transcendência econômica, política, social ou jurídica. Agravo a que 
se nega provimento, com aplicação de multa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Ag-AIRR - 11065-70.2022.5.03.0144; Órgão Judicante: 4ª Turma; 
Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi; Julgamento: 14/10/2025; 
Publicação: 17/10/2025. 

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE  
REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº  
13.467/2017. 1. NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 1.1. A prerrogativa de o Relator negar 
provimento ao agravo de instrumento, monocraticamente, encontra-se prevista 
nos arts. 932 do CPC e 118, X, do Regimento Interno do Tribunal Superior do 
Trabalho. 1.2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 339 do 
repositório de Repercussão Geral, com efeitos vinculantes, firmou tese no sentido 
de que "O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou  
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decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, 
o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas". Nesse sentido, 
admite-se inclusive a adoção da técnica de motivação "per relationem", com 
remissão direta aos fundamentos adotados pela decisão recorrida. Precedentes. 
1.3. Assim, a adoção dos fundamentos do despacho de admissibilidade do 
recurso de revista não configura prejuízo à parte, uma vez que a interposição de 
agravo possibilita levar a matéria à análise da Turma. [...] Agravo conhecido e 
desprovido. AIRR - 1002232-93.2016.5.02.0464; Órgão Judicante: 5ª Turma; 
Relatora: Morgana de Almeida Richa; Julgamento: 15/10/2025; Publicação: 
20/10/2025. 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 
REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017.  
PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGATIVA  
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ADOÇÃO DA TÉCNICA PER  
RELATIONEM. OFENSA LITERAL E DIRETA DE DISPOSITIVO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA. A decisão monocrática agravada 
não padece do vício de nulidade, na medida em que as razões aduzidas no agravo 
interno não logram êxito em demonstrar a inexistência de fundamentação, uma 
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vez que a controvérsia encontra-se pacificada pelo excelso STF que, decidindo 
questão de ordem com repercussão geral no processo AI791.292/PE, em 
23/06/2010, relatoria do Min. Gilmar Mendes (Tema 339), referendou o 
entendimento de que decisão motivada per relationem atende aos ditames da 
Constituição da República. Preliminar rejeitada. [...] AIRR - 0000088-
20.2024.5.13.0031; Órgão Judicante: 6ª Turma; Relator: Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves; Julgamento: 17/06/2025; Publicação: 27/06 /2025. 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE PROCESSUAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO  
JURISDICIONAL EM FACE DA DECISÃO UNIPESSOAL. DECISÃO PER 
RELATIONEM. DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. TEMA 
339 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. TRANSCENDÊNCIA. 
NÃO RECONHECIMENTO. I. Este Tribunal Superior e o STF possuem  
entendimento maciço de que a adoção da técnica "per relationem", como forma 
de razão de decidir atende plenamente às exigências legal e constitucional da 
motivação das decisões proferidas pelo Poder Judiciário, não havendo, ainda, 
violação das garantias da ampla defesa e do devido processo legal, 
considerando-se a possibilidade de revisão da decisão por meio da interposição 
do agravo interno, nos termos art. 1.021, § 3º, do CPC. II. Na oportunidade do 
julgamento do AI 791292 (leading case), o Supremo Tribunal Federal fixou a 
tese no sentido de que: "O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas" (Tema 339 da Tabela de Repercussão Geral do STF). III. No caso dos 
autos, toda a matéria trazida no agravo de instrumento foi examinada de forma 
fundamentada, estando a decisão em conformidade com a tese contida no Tema 
339 da Tabela de Repercussão Geral do STF, o que afasta, assim, a 
transcendência da causa. IV. Agravo interno de que se conhece e a que se nega 
provimento. [...] Ag-RRAg - 134700-88.2012.5.17.0002; Órgão Judicante: 7ª 
Turma; Relator: Evandro Pereira Valadão Lopes; Julgamento: 23/09/2025; 
Publicação: 10/10/2025. 

A) AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE  
REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA. "1. PRELIMINAR DE  
NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA POR NEGATIVA DE  
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. O artigo 932, III e IV, ‘a’, do CPC 
autoriza o relator a negar seguimento ao recurso quando manifestamente 
inadmissível, improcedente ou prejudicado em razão de entendimento sumulado 
pelo respectivo Tribunal. Ademais, a jurisprudência deste colendo Tribunal 
Superior do Trabalho é no sentido de que a confirmação jurídica e integral de 
decisões por seus próprios fundamentos não configura desrespeito ao devido 
processo legal, ao princípio do acesso ao Poder Judiciário, ao contraditório e à 
ampla defesa (motivação per relationem). Precedentes. Ainda assim, cumpre 
registrar que, no decisum agravado, foram acrescidos fundamentos à decisão 
denegatória do recurso de revista, para justificar o não provimento do agravo de 
instrumento da reclamada. Dessa forma, a decisão, ainda que contrária aos 
interesses da parte, encontra-se motivada, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional. Agravo a que se nega provimento. [...] RRAg-Ag - 
21584.2022.5.17.0008; Órgão Judicante: 8ª Turma; Redatora: Dora Maria da 
Costa; Julgamento: 18/06/2025; Publicação: 04/09/2025. 

Ademais, o próprio STF entende que a fundamentação relacional não se confunde com 
a ausência ou a deficiência de fundamentação da decisão judicial. Nessa linha: 
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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. PRAIA DA GALHETA. 
APA DA BALEIA FRANCA. EDIFICAÇÃO IRREGULAR. DANO AMBIENTAL. 
DEMOLIÇÃO DA CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DA ÁREA. TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE SE UTILIZOU DA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO PER 
RELATIONEM. FUNDAMENTAÇÃO POR REFERÊNCIA. POSSIBILIDADE.  
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
COMPREENSÃO DIVERSA. REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA.  
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 279/STF. CONTRADITÓRIO E AMPLA  
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DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO  
GERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A controvérsia, conforme já asseverado 
na decisão guerreada, está restrita ao âmbito infraconstitucional e à análise de 
fatos e provas. Compreensão diversa demandaria a reelaboração da moldura 
fática delineada e a interpretação da legislação, procedimentos vedados em 
recurso extraordinário. Não há falar, portanto, em afronta aos preceitos 
constitucionais indicados nas razões recursais. Incidência da Súmula nº 279 
/STF. 2. A jurisprudência desta Suprema Corte é firme no sentido de que o uso 
da técnica da motivação per relationem não viola a Constituição da República. 
3. O art. 93, IX, da Carta da República exige que sejam fundamentadas, ainda 
que sucintamente, todas as decisões dos órgãos do Poder Judiciário, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de todas as alegações das partes, 
nem a correção dos fundamentos da decisão. Violação não verificada. 
Precedentes. 4. Esta Suprema Corte já decidiu que a matéria relacionada à 
alegação de violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal, quando o julgamento da 
causa depender de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais, não apresenta repercussão geral (Tema 660). 5. Havendo  
prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor 
monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor da parte 
recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado 
os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual concessão de justiça 
gratuita. 6. Agravo interno conhecido e não provido. ARE 1483737 AgR; Órgão 
julgador: Primeira Turma; Relator(a): Min. FLÁVIO DINO; Julgamento: 24/02 
/2025; Publicação: 28/02/2025. 

 EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PROFESSORA DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
RETIFICAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA. DECISÃO COM 
FUNDAMENTAÇÃO OU MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM.  
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE  
AO INC. IX DO ART. 93 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA: DECISÃO  
RECORRIDA COM EMBASAMENTO SUFICIENTE À SUSTENTAÇÃO DO  
CONVENCIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA  
PROVIMENTO. RE 1532343 AgR; Órgão julgador: Primeira Turma; Relator 
(a): Min. CÁRMEN LÚCIA; Julgamento: 31/03/2025; Publicação: 04/04/2025. 

Ementa: Direito administrativo e outras matérias de direito público.  
Agravo regimental no recurso extraordinário. Fundamentação Per Relationem.  
Ausência de violação ao art. 93, IX, da CF. Tema 339 da Repercussão Geral. 
Precedentes. Nega-se provimento. I. Caso em exame 1. Agravo regimental contra 
decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário. 2. O agravante alega 
nulidade por deficiência na fundamentação. 3. A decisão agravada entendeu que 
a fundamentação atendeu ao art. 93, IX, da CF, nos termos do disposto pelo Tema 
339 da repercussão geral. II. Questão em discussão 4. A questão em discussão 
consiste em saber se a fundamentação per relationem, utilizada no acórdão 
recorrido, viola o art. 93, IX, da Constituição Federal e configura negativa de 
prestação jurisdicional. III. Razões de decidir 5. Os argumentos do agravante 
são impertinentes e demonstram mero inconformismo. 6. O entendimento do STF 
é pacífico quanto à desnecessidade do exame pormenorizado de todos os 
argumentos do recorrente na fundamentação (Tema 339 da repercussão geral). 
7. A fundamentação per relationem, quando suficiente para justificar as 
conclusões, não viola o art. 93, IX, da CF, nem configura negativa de prestação 
jurisdicional. 8. O Tribunal de origem apreciou as questões suscitadas, 
fundamentando-as de modo suficiente a demonstrar as razões objetivas de seu 
convencimento. IV. Dispositivo 9. Nega-se provimento ao agravo regimental. RE 
1542987 AgR; Órgão julgador: Segunda Turma; Relator(a): Min. GILMAR 
MENDES; Julgamento: 26/05/2025; Publicação: 11 /06/2025. 

Acresça-se a esses fundamentos a peculiaridade de que a principal finalidade desta Corte 
Superior é uniformizar a jurisprudência trabalhista para que se preserve a unidade na 
interpretação da lei, atendendo ao primado da segurança jurídica inerente ao Estado  
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Democrático de Direito. Como se sabe, no sistema processual trabalhista, o exame da matéria 
fática dos autos é atribuição da Instância Ordinária, não do TST. Sendo o recurso de revista um 
apelo de caráter extraordinário - submetido aos pressupostos genéricos e específicos traçados 
no art. 896 da CLT -, em que se examinam potenciais nulidades, a interpretação da ordem 
jurídica e as dissensões decisórias em face da jurisprudência do TST, não objetiva a avaliação 
da lide em seu aspecto subjetivo, devendo adentrar o assunto fático se houver manifestos 
desajustes ou contradições entre os dados fáticos expostos e a decisão tomada, o que não é o 
caso dos autos. 

Assim, reputo que a causa não oferece transcendência com relação aos reflexos de 
natureza econômica, política, social ou jurídica. Também não há outros indicadores de 
relevância no caso concreto, nos termos do art. 896-A, § 1º, da CLT. 

As vias recursais extraordinárias para os tribunais superiores (STF, STJ, TST) não 
traduzem terceiro grau de jurisdição; existem para assegurar a imperatividade da ordem jurídica 
constitucional e federal, visando à uniformização jurisprudencial na Federação. Por isso seu 
acesso é notoriamente restrito, não permitindo cognição ampla. 

Pelo exposto, com arrimo no art. 118, X, do RITST, NEGO PROVIMENTO ao agravo 
de instrumento. 

B) RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA – TEMA ADMITIDO PELO  
TRT 

O Tribunal Regional deu seguimento ao recurso de revista com relação ao tema “dano moral 

in re ipsa – inclusão de dados de empregados em lista de amplo acesso”.  
Dispensada a remessa dos autos ao MPT, nos termos do art. 95, § 2º, do RITST. 

TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL - RITO SUMARÍSSIMO. 
Tratando-se de recurso de revista interposto contra acórdão regional publicado sob a 

vigência das alterações promovidas pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, sua análise se 
submete ao crivo da transcendência, a teor dos arts. 896-A, § 1º, da CLT; 246 e 247 do RITST. 

Ultrapassada essa questão, veja-se como decidiu o TRT, na parte que importa: 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
Respeitado o entendimento exposto no voto condutor, apresento 

divergência sobre a matéria. 
A Constituição Federal, em seu art. 5º, V, X e XXXV, dispõe sobre a 

inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das 
pessoas, assegurando o direito de apreciação pelo Judiciário da lesão ou ameaça 
a direito, bem como de indenização pelo dano sofrido na esfera extrapatrimonial. 
De acordo com o Código Civil, a responsabilidade será imputada quando 
configurada a hipótese do art. 927: "Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo". O art. 953, por sua vez, prevê 
a reparação de dano consistente em ofensa à honra da vítima. 

O entendimento que se tem sobre o assunto é que o dano moral, ao 
contrário do dano material, não depende necessariamente da ocorrência de 
algum prejuízo palpável. O dano moral, em verdade, na maior parte das vezes, 
resulta em prejuízo de ordem subjetiva, cujos efeitos se estendem à órbita do 
abalo pessoal sofrido pelo ato que lhe ensejou. Nessa esteira, a prova do dano 
há que ser analisada de acordo com o contexto em que se insere a hipótese 
discutida, sendo que o resultado varia de acordo com a realidade havida em cada 
situação específica. Assim, apenas havendo elementos suficientes nos autos para 
que se alcance o efetivo abalo produzido pelo ato danoso é que se pode cogitar 
em dano moral. 

No caso, é incontroverso que a reclamada confeccionou listagem 
contendo o nome de funcionários, inclusive o reclamante, e número de 
processos trabalhistas ajuizados por eles em face da empresa, bem como os 
valores devidos em cada uma das ações, inicialmente para atender 
requerimento do Ministério das Cidades do governo federal, a fim de elaborar 
Projeto de Lei Orçamentária de 2019. Tal fato, por si só, não caracteriza ato 
ilícito, mas apenas o cumprimento de obrigação legal pela reclamada como 
membro da Administração Pública. 

Entretanto, é igualmente incontroverso que a mencionada listagem foi 
divulgada na intranet corporativa da reclamada, disponível para todos os seus 
empregados, extrapolando os limites da comunicação entre os órgãos oficiais. 

A divulgação ampla e irrestrita de tais dados não é autorizada pela Lei 
de Acesso à Informação (Lei nº 12.577/2011) que, ao contrário, prevê, em seu 
art. 6º, III: 

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas 
as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 

[...] 
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, 

observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual 
restrição de acesso. 
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Com relação às informações processuais, destaco, ainda, que a Resolução 
nº 121/2010 do CNJ restringe a pesquisa processual aos critérios de nome das 
partes e de seus advogados, preservando a identidade dos autores das ações: 

Art. 2.º Os dados básicos do processo de livre acesso são: 
I - número, classe e assuntos do processo; 
II - nome das partes e de seus advogados; 

III - movimentação processual; 
IV - inteiro teor das decisões, sentenças, votos e acórdãos. 
Nesse contexto, entendo que a divulgação da listagem referida na 

intranet corporativa da reclamada, acessível a todos os seus funcionários, 
caracteriza exposição indevida do reclamante, ofendendo sua intimidade, 
privacidade e imagem e resultando, portanto, no dever de reparação. 

Sobre a matéria, participei do julgamento do processo de nº 
002043841.2019.5.04.0003, destacando-se os seguintes excertos, que adoto 
como razões de decidir: 

[...] 
Ainda que a reclamada pertença à Administração Pública, 

entende-se reprovável a atitude do empregador ao divulgar informação 
capaz de obstaculizar a obtenção de novo emprego, caso seja da vontade 
do trabalhador. É indene de dúvida que o ingresso de ação trabalhista é 
visto como conduta desabonatória sob a ótica do empregador. 

[...] 
A elaboração de lista pela reclamada, contendo os nomes dos 

empregados que ajuizaram reclamatória trabalhista, é incontroversa. 
Também é incontroverso que tal listagem poderia ser acessada livremente 
na extranet da empresa, por qualquer um dos seus empregados. Assim, 
ainda que não haja divulgação, fato é que tais dados ficam expostos, 
podendo ser livremente repassados ao público externo. Ademais, o fato de 
a listagem ter se destinado à elaboração do orçamento para o ano de 
2019 não afasta a responsabilidade da empresa, uma vez que poderia ter 
omitido os nomes dos empregados, bastando que fosse informado o 
número do processo na previsão orçamentária. 

Diante do exposto, resta verificada a conduta ilícita da reclamada, 
razão pela qual entende-se correto condenar a reclamada ao pagamento 
de indenização por danos morais. (TRT da 4ª Região, 3ª  
Turma, 0020438-41.2019.5.04.0003 RORSum, em 19/12/2019, Juiz  
Convocado Luis Carlos Pinto Gastal) 
No mesmo sentido, cito precedentes desta Turma julgadora, em julgados 

de minha relatoria, a saber, processos nº 0021110-84.2023.5.04.0334 e nº 
0020356-11.2024.5.04.0334. 

No que tange ao valor da reparação, tenho que o arbitramento da 
indenização deve considerar, entre outros aspectos, a natureza e a relevância do 
bem jurídico violado; a extensão e a duração da lesão e seus desdobramentos; o 
grau de contribuição do ofensor; a condição social e econômica das partes; as 
regras da experiência comum, especialmente o grau de sofrimento do homem 
médio diante da situação vivenciada; a possibilidade de recomposição da vítima; 
e as finalidades compensatória, pedagógica e repressiva do dever de indenizar. 

Com base em tais critérios, o Julgador tem liberdade para apreciar as 
circunstâncias do caso e fixar a condenação pautado pelos princípios da 
equidade, proporcionalidade e razoabilidade, de acordo com as suas percepções 
e sensibilidade. 

No caso, considerando as circunstâncias do caso em exame, fixo o valor 
da indenização devida em R$ 5.000,00, porquanto adequado à extensão do dano 
e capacidade econômica das partes. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário do reclamante para 
condenar a reclamada ao pagamento de indenização por danos morais no valor 
de R$ 5.000,00 (grifos nossos). 

A Parte Recorrente, em suas razões recursais, pugna pela reforma do acórdão regional. 
Ao exame. 
De início, esclareça-se que o cabimento de recurso de revista, tratando-se de 

procedimento sumaríssimo, cinge-se à demonstração de contrariedade a teor de súmula de 
jurisprudência uniforme do TST ou de súmula vinculante do STF e/ou de violação direta de 
dispositivo da Constituição Federal, nos termos do art. 896, § 9º, da CLT. 

Ultrapassada essa questão, tem-se que a conquista e afirmação da dignidade da pessoa 
humana não mais podem se restringir à sua liberdade e intangibilidade física e psíquica, 
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envolvendo, naturalmente, também a conquista e afirmação de sua individualidade no meio 
econômico e social, com repercussões positivas conexas no plano cultural - o que se faz, de  
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maneira geral considerada o conjunto mais amplo e diversificado das pessoas, mediante o 
trabalho e, particularmente, o emprego. 

O direito à indenização por dano moral encontra amparo no art. 5º, V e X, da Constituição 
da República; e no art. 186 do CCB/2002, bem como nos princípios basilares da nova ordem 
constitucional, mormente naqueles que dizem respeito à proteção da dignidade humana, da 
inviolabilidade (física e psíquica) do direito à vida, do bem-estar individual (e social), da 
segurança física e psíquica do indivíduo, além da valorização do trabalho humano. 

O patrimônio moral da pessoa humana envolve todos esses bens imateriais, 
consubstanciados, pela Constituição, em princípios fundamentais. Afrontado esse patrimônio 
moral, em seu conjunto ou em parte relevante, cabe a indenização por dano moral, deflagrada 
pela Constituição de 1988. 

Especificamente em relação à divulgação de nomes e dados contratuais de empregados, 
especialmente salários e lista de trabalhadores que litigam contra a empresa – com disseminação 
de dados relativos à ação trabalhista -, caso seja feita pelo empregador, é considerada afronta à 
tutela da privacidade, além da tutela da segurança, ambas de direto fundo constitucional (art. 
5º, X; art. 5º, caput, da CF/88). 

Não se desconsidera que, na área pública, vigora o princípio da publicidade (art. 37, 
caput, CF/88) - o qual pode levar, havendo norma imperativa nessa linha, à divulgação periódica 
dos valores de subsídios e da remuneração de cargos e empregos públicos. A própria 
Constituição da República impõe essa prática, no § 6º do art. 39: "Os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores dos subsídios e da remuneração dos 
cargos e empregos públicos". 

Contudo, mesmo na área pública, em que há regra explícita nesse sentido, tal divulgação 
não pode expor a pessoa específica, sua privacidade e segurança (como, a propósito, ressalva a 
mesma Constituição, em seu art. 5º, XXXIII, in fine, quando trata do direito à obtenção de 
informações de órgãos públicos: "ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado"). 

Nesse contraponto de princípios e regras constitucionais, é necessário que a divulgação, 
na área pública, preserve a pessoa natural, sem sua exposição manifesta e direta, indicando, por 
exemplo, apenas o cargo ou emprego, a matrícula e o respectivo subsídio ou remuneração. 

Na área privada, regra geral, não existe o mesmo contraponto de valores e regras 
jurídicos, o que faz prevalecer, em consequência, o princípio da tutela à privacidade e à 
segurança da pessoa do trabalhador. 

Com o advento da Lei n. 12.527, de 18.11.2011 (Lei da Transparência), ficou mais óbvia, 
nesta seara, a distância entre os empregados de entidades públicas e os empregados de entidades 
privadas. A partir das induções propiciadas pelo novo diploma legal, firmou-se a jurisprudência 
no sentido de ser válida a divulgação em sítios de amplo acesso, tais como a internet, das 
informações específicas acerca da remuneração dos servidores públicos em geral, mesmo os 
celetistas, inclusive a referência ao nome, cargo e respectiva folha de pagamento salarial. 

Na hipótese dos autos, o TRT reformou a sentença por entender que a divulgação de lista, 
na rede interna da Reclamada, contendo os dados de ações judiciais ajuizadas - nome, número 
da reclamatória trabalhista e possível valor que cada empregado receberia de crédito -, atinge 
os direitos da personalidade da Parte Autora, acarretando-lhe grave constrangimento. 

Pontuou o Tribunal Regional que: 
“No caso, é incontroverso que a reclamada confeccionou listagem 

contendo o nome de funcionários, inclusive o reclamante, e número de 
processos trabalhistas ajuizados por eles em face da empresa, bem como os 
valores devidos em cada uma das ações, inicialmente para atender requerimento 
do Ministério das Cidades do governo federal, a fim de elaborar Projeto de Lei 
Orçamentária de 2019. Tal fato, por si só, não caracteriza ato ilícito, mas 
apenas o cumprimento de obrigação legal pela reclamada como membro da 
Administração Pública. 

Entretanto, é igualmente incontroverso que a mencionada listagem foi 
divulgada na intranet corporativa da reclamada, disponível para todos os seus 
empregados, extrapolando os limites da comunicação entre os órgãos oficiais. 

A divulgação ampla e irrestrita de tais dados não é autorizada pela Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.577/2011) (…) – g.n.”. 
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Diante do contexto fático delineado pela Corte de origem, é forçoso concluir que o 
ocorrido com a Obreira, de fato, atenta contra a sua dignidade, a sua integridade psíquica e o 
seu bem-estar individual - bens imateriais que compõem seu patrimônio moral protegido pela 
Constituição -, ensejando a reparação moral, conforme autorizam os incisos V e X do art. 5º da 
Constituição Federal; e os arts. 186 e 927,caput, do CCB/2002. 

Ora, não se pode desconsiderar, ainda, que a confecção e divulgação de listas de nomes 
de trabalhadores que tenham proposto ação judicial contra seus empregadores (ou que tenham 
participado de movimentos paredistas, a par de outras situações similares) têm sido 
compreendidas pela jurisprudência como conduta deflagradora de manifesto dano moral, seja 
com respeito a cada indivíduo presente na lista (dano moral individual ou até mesmo plúrimo), 
seja com respeito a toda a comunidade de trabalhadores (dano moral coletivo). 
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A partir de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, não se pode admitir, 
no cenário social e jurídico atual, qualquer ação ilegítima que possa minimamente transgredir 
a noção de honra e valor pessoal do ser humano, colocando na franca ilegalidade as práticas 
que venham a cercear a dignidade do trabalhador, como a verificada no caso concreto, em que 
a Reclamante teve seus dados pessoais e informações sobre reclamação trabalhista promovida 
em face da Empregadora expostos pela Reclamada. 

Vale ressaltar que a lista de nome de trabalhadores que tenham proposto ação judicial é, 
via de regra, considerada discriminatória, pois contém o potencial efeito de retaliação dos seus 
componentes no mercado empresarial circundante – em conformidade com a compreensão da 
experiência advinda da observação das práticas sociais no cotidiano – tão bem inferida e 
sopesada por Juízes e Tribunais. 

Ademais, afirmando o acórdão regional a presença dos requisitos configuradores do 
dano moral, torna-se inviável, em recurso de revista, reexaminar o conjunto probatório dos 
autos, por não se tratar o TST de suposta terceira instância, mas de Juízo rigorosamente 
extraordinário - limites da Súmula 126/TST, cuja incidência, por si só, impede o exame do 
recurso tanto por violação a dispositivo de lei como por divergência jurisprudencial. 

Consabido, no sistema processual trabalhista, o exame da matéria fática dos autos é 
atribuição da Instância Ordinária. Sendo o recurso de revista um apelo de caráter extraordinário, 
em que se examinam potenciais nulidades, a interpretação da ordem jurídica e as dissensões 
decisórias em face da jurisprudência do TST, somente deve a Corte Superior Trabalhista se 
imiscuir no assunto fático se houver manifestos desajustes ou contradições entre os dados 
fáticos expostos e a decisão tomada, o que não é o caso dos autos. 

Citam-se, a título ilustrativo, decisões desta Corte envolvendo a mesma Reclamada 
e mesma matéria: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO 
SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. 1. PRELIMINAR DE NULIDADE DO  
JULGADO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO  
CONFIGURAÇÃO. 2. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DIVULGAÇÃO  
DE NOMES E DADOS DOS EMPREGADOS QUE AJUIZARAM AÇÕES  

TRABALHISTAS CONTRA A RECLAMADA. VIOLAÇÃO À DIGNIDADE, À INTEGRIDADE 

PSÍQUICA E AO BEM-ESTAR INDIVIDUAL. TUTELA DA  
PRIVACIDADE, ALÉM DA TUTELA DA SEGURANÇA, AMBAS DE DIRETO 
FUNDO CONSTITUCIONAL (ART. 5º, X; ART. 5º, CAPUT, DA CF/88).  
REPARAÇÃO DEVIDA. 3. VALOR ARBITRADO À INDENIZAÇÃO POR  
DANOS MORAIS. ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. EXIGÊNCIA DE 
TRANSCRIÇÃO DOS FUNDAMENTOS EM QUE SE IDENTIFICA O  
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OBJETO DE RECURSO DE  
REVISTA. ÓBICE ESTRITAMENTE PROCESSUAL. A conquista e afirmação da 
dignidade da pessoa humana não mais podem se restringir à sua liberdade e 
intangibilidade física e psíquica, envolvendo, naturalmente, também a conquista 
e afirmação de sua individualidade no meio econômico e social, com 
repercussões positivas conexas no plano cultural - o que se faz, de maneira geral 
considerada o conjunto mais amplo e diversificado das pessoas, mediante o 
trabalho e, particularmente, o emprego. O direito à indenização por dano moral 
encontra amparo no art. 5º, V e X, da Constituição da República; e no art. 186 
do CCB/2002, bem como nos princípios basilares da nova ordem constitucional, 
mormente naqueles que dizem respeito à proteção da dignidade humana, da 
inviolabilidade (física e psíquica) do direito à vida, do bem-estar individual (e 
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social), da segurança física e psíquica do indivíduo, além da valorização do 
trabalho humano. O patrimônio moral da pessoa humana envolve todos esses 
bens imateriais, consubstanciados, pela Constituição, em princípios 
fundamentais. Afrontado esse patrimônio moral, em seu conjunto ou em parte 
relevante, cabe a indenização por dano moral, deflagrada pela Constituição de 
1988. Especificamente em relação à divulgação de nomes e dados contratuais de 
empregados, especialmente salários e lista de trabalhadores que litigam contra 
a empresa - com disseminação de dados relativos à ação trabalhista -, caso seja 
feita pelo empregador, é considerada afronta à tutela da privacidade, além da 
tutela da segurança, ambas de direto fundo constitucional (art. 5º, X; art. 5º, 
caput, da CF/88). Não se desconsidera que, na área pública, vigora o princípio 
da publicidade (art. 37, caput, CF/88) - o qual pode levar, havendo norma 
imperativa nessa linha, à divulgação periódica dos valores de subsídios e da 
remuneração de cargos e empregos públicos. A própria Constituição da 
República impõe essa prática, no § 6º do art. 39: " Os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores dos subsídios e da 
remuneração dos cargos e empregos públicos ". Contudo, mesmo na área 
pública, em que há regra explícita nesse sentido, tal divulgação não pode expor 
a pessoa específica, sua privacidade e segurança (como, a propósito, ressalva a 
mesma Constituição, em seu art. 5º, XXXIII, in fine, quando trata do direito à 
obtenção de informações de órgãos públicos:  
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"ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado"). Nesse contraponto de princípios e regras constitucionais, é 
necessário que a divulgação, na área pública, preserve a pessoa natural, sem 
sua exposição manifesta e direta, indicando, por exemplo, apenas o cargo ou 
emprego, a matrícula e o respectivo subsídio ou remuneração. Na área privada, 
regra geral, não existe o mesmo contraponto de valores e regras jurídicos, o que 
faz prevalecer, em consequência, o princípio da tutela à privacidade e à 
segurança da pessoa do trabalhador. Com o advento da Lei n. 12.527, de 
18.11.2011 (Lei da Transparência ), ficou mais óbvia, nesta seara, a distância 
entre os empregados de entidades públicas e os empregados de entidades 
privadas. A partir das induções propiciadas pelo novo diploma legal, firmou-se 
a jurisprudência no sentido de ser válida a divulgação em sítios de amplo acesso, 
tais como a internet, das informações específicas acerca da remuneração dos 
servidores públicos em geral, mesmo os celetistas, inclusive a referência ao 
nome, cargo e respectiva folha de pagamento salarial. Na hipótese dos autos, o 
TRT reformou a sentença, por entender que a divulgação de lista com mais de 
dois mil empregados, entre eles o Reclamante, na rede interna da Reclamada, 
contendo os dados de ações judiciais ajuizadas - nome, número da reclamatória 
trabalhista e possível valor que cada empregado receberia de crédito -, atinge 
os direitos da personalidade do Autor, acarretando-lhe grave constrangimento. 
Pontuou o Tribunal Regional que não se desconhece que a lista com os dados 
das ações judiciais foi elaborada em resposta à "solicitação formulada no Ofício 
nº 203/2018/SPOA/SE-MCIDADES (ID. d596e21)", contudo foi enfático em 
afirmar que as informações " não poderiam ter sido divulgadas de forma ampla 
e irrestrita a todos os empregados da empresa". Assentou, ainda, com base em 
documento elaborado pela TRENSURB, que explica como funciona o sistema de 
correspondência externa, que “seria possível restringir o acesso a documentos a 
grupos seletos de empregados, com acesso especial". Diante do contexto fático 
delineado pela Corte de origem, é forçoso concluir que o ocorrido com o 
Obreiro, de fato, atenta contra a sua dignidade, a sua integridade psíquica e o 
seu bem-estar individual - bens imateriais que compõem seu patrimônio moral 
protegido pela Constituição -, ensejando a reparação moral, conforme autorizam 
os incisos V e X do art. 5º da Constituição Federal e os arts. 186 e 927, caput, 
do CCB/2002. Não se pode desconsiderar, ainda, que a confecção e divulgação 
de listas de nomes de trabalhadores que tenham proposto ação judicial contra 
seus empregadores (ou que tenham participado de movimentos paredistas, a par 
de outras situações similares) têm sido compreendidas pela jurisprudência como 
conduta deflagradora de manifesto dano moral, seja com respeito a cada 
indivíduo presente na lista (dano moral individual ou até mesmo plúrimo), seja 
com respeito a toda a comunidade de trabalhadores (dano moral coletivo). A 
partir de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, não se pode 
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admitir, no cenário social e jurídico atual, qualquer ação ilegítima que possa 
minimamente transgredir a noção de honra e valor pessoal do ser humano, 
colocando na franca ilegalidade as práticas que venham a cercear a dignidade 
do trabalhador, como a verificada no caso concreto, em que o Reclamante teve 
seus dados pessoais e informações sobre reclamação trabalhista promovida em 
face da Empregadora expostos pela Reclamada. Vale ressaltar que a lista de 
nome de trabalhadores que tenham proposto ação judicial é, via de regra, 
considerada discriminatória, pois contém o potencial efeito de retaliação dos 
seus componentes no mercado empresarial circundante - em conformidade com 
a compreensão da experiência advinda da observação das práticas sociais no 
cotidiano - tão bem inferida e sopesada por Juízes e Tribunais. Ademais, 
indicando o acórdão regional a presença dos requisitos configuradores do dano 
moral, torna-se inviável, em recurso de revista, reexaminar o conjunto 
probatório dos autos, por não se tratar o TST de suposta terceira instância, mas 
de Juízo rigorosamente extraordinário - limites da Súmula 126/TST. Agravo de 
instrumento desprovido. (AIRR-20954-25.2019.5.04.0015, 3ª Turma, Relator 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 02/07/2021) – g.n. 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO EM RECURSO 
DE REVISTA PELA RECLAMADA. RITO SUMARÍSSIMO. PRELIMINAR DE 
NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DANO MORAL. ASSÉDIO MORAL. MATÉRA FÁTICA. Não 
merece provimento o agravo em que a parte não desconstitui os fundamentos 
pelos quais foi mantida a condenação indenizatória por dano moral, em razão 
da divulgação de informações processuais do reclamante de forma indevida no 
sistema de comunicação da empresa, premissa insuscetível de ser revista nesta 
instância recursal extraordinária, ante o óbice previsto na Súmula nº 126 do TST. 
Agravo desprovido. (...) (Ag-AIRR-2016778.2019.5.04.0020, 2ª Turma, Relator 
Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 18/12/2020) - g.n. 
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Assim, reputo que a causa não oferece transcendência com relação aos reflexos de 
natureza econômica, política, social ou jurídica. Também não há outros indicadores de 
relevância no caso concreto, nos termos do art. 896-A, § 1º, da CLT. 

As vias recursais extraordinárias para os tribunais superiores (STF, STJ, TST) não 
traduzem terceiro grau de jurisdição; existem para assegurar a imperatividade da ordem jurídica 
constitucional e federal, visando à uniformização jurisprudencial na Federação. Por isso seu 
acesso é notoriamente restrito, não permitindo cognição ampla. 

Pelo exposto, com arrimo no art. 118, X, do RITST, NÃO CONHEÇO do recurso de 
revista. 

Nas razões do agravo, a Parte Agravante pugna pelo provimento do agravo de  

instrumento. 

Sem razão, contudo. 

Conforme salientado na decisão agravada, no que se refere ao tema “dano  

moral – prescrição”, a Parte Agravante não logra êxito em desconstituir os fundamentos da decisão 

monocrática que denegou seguimento ao recurso de revista, tendo em vista que, de seu detido cotejo com 

as razões do recurso, conclui-se não haver a demonstração de contrariedade a Súmula Vinculante do STF 

ou Súmula de jurisprudência uniforme do TST ou de violação direta de dispositivo da Constituição da 

República, nos moldes do art. 896, §9º, da CLT. 

Registre-se que a motivação por adoção dos fundamentos da decisão recorrida  

não se traduz em omissão no julgado ou na negativa de prestação jurisdicional - até mesmo porque 

transcritos integralmente. 

Isso porque a fundamentação utilizada pela instância ordinária se incorpora à  

decisão proferida pela Corte revisora – e, portanto, a análise dos fatos e das provas, bem como do 

enquadramento jurídico a eles conferido. Dessa forma, considerando-se que o convencimento exposto 

na decisão recorrida é suficiente para definição da matéria discutida em Juízo, com enfrentamento efetivo 
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dos argumentos articulados pela Parte Recorrente, torna-se viável a incorporação formal dessa decisão 

por referência. 

Ou seja, se a decisão regional contém fundamentação suficiente – com exame  

completo e adequado dos fatos discutidos na lide e expressa referência às regras jurídicas que regem as 

matérias debatidas -, a adoção dos motivos que compõem esse julgamento não implica inobservância aos 

arts. 93, IX, da CF/88, e 489, II, do CPC/2015. 

Assim sendo, a prolação de julgamentos pela técnica da motivação relacional  

não viola os princípios e garantias constitucionais do devido processo legal (art. 5º, LIV), do contraditório 

e da ampla defesa (art. 5º, LV), além de preservar o direito à razoável celeridade da tramitação processual 

(art. 5º, LXXVIII). Revela-se, na prática, como ferramenta apropriada de racionalização da atividade 

jurisdicional. 

Nesse sentido, inclusive, posiciona-se a jurisprudência desta Corte Superior, 

cit 

ada na decisão agravada, segundo a qual a confirmação integral da decisão agravada não implica ausência 

de fundamentação, não eliminando o direito da parte de submeter sua irresignação ao exame da instância 

revisora. 

Ademais, o próprio STF entende que a fundamentação relacional não se  

confunde com a ausência ou a deficiência de fundamentação da decisão judicial, conforme ementas 

transcritas no julgamento monocrático. 

Acresça-se a esses fundamentos a peculiaridade de que a principal finalidade  

desta Corte Superior é uniformizar a jurisprudência trabalhista para que se preserve a unidade na 

interpretação da lei, atendendo ao primado da segurança jurídica inerente ao Estado Democrático de  

ID. 7f89d9c - Pág. 14 

Direito. Como se sabe, no sistema processual trabalhista, o exame da matéria fática dos autos é atribuição 

da Instância Ordinária, não do TST. Sendo o recurso de revista um apelo de caráter extraordinário - 

submetido aos pressupostos genéricos e específicos traçados no art. 896 da CLT -, em que se examinam 

potenciais nulidades, a interpretação da ordem jurídica e as dissensões decisórias em face da 

jurisprudência do TST, não objetiva a avaliação da lide em seu aspecto subjetivo, devendo adentrar o 

assunto fático se houver manifestos desajustes ou contradições entre os dados fáticos expostos e a decisão 

tomada, o que não é o caso dos autos. 

Assim, no particular, reitere-se que a causa não oferece transcendência com  

relação aos reflexos de natureza econômica, política, social ou jurídica. Também não há outros 

indicadores de relevância no caso concreto, nos termos do art. 896-A, § 1º, da CLT. 

Por sua vez, no que se refere ao tema “dano moral in re ipsa – inclusão de  

dados de empregados em lista de amplo acesso”, inicialmente, reputa-se caracterizada a transcendênci 

a social da causa, que se consubstancia na violação a direito social constitucionalmente assegurado. 

Feita essa consideração, conforme pontuado na decisão agravada, a conquista 

e  

afirmação da dignidade da pessoa humana não mais podem se restringir à sua liberdade e intangibilidade 

física e psíquica, envolvendo, naturalmente, também a conquista e afirmação de sua individualidade no 

meio econômico e social, com repercussões positivas conexas no plano cultural - o que se faz, de maneira 
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geral considerada o conjunto mais amplo e diversificado das pessoas, mediante o trabalho e, 

particularmente, o emprego. 

O direito à indenização por dano moral encontra amparo no art. 5º, V e X, da 

Constituição da República; e no art. 186 do CCB/2002, bem como nos princípios basilares da nova ordem 

constitucional, mormente naqueles que dizem respeito à proteção da dignidade humana, da 

inviolabilidade (física e psíquica) do direito à vida, do bem-estar individual (e social), da segurança física 

e psíquica do indivíduo, além da valorização do trabalho humano. 

O patrimônio moral da pessoa humana envolve todos esses bens imateriais,  

consubstanciados, pela Constituição, em princípios fundamentais. Afrontado esse patrimônio moral, em 

seu conjunto ou em parte relevante, cabe a indenização por dano moral, deflagrada pela Constituição de 

1988. 

Especificamente em relação à divulgação de nomes e dados contratuais de  

empregados, especialmente salários e lista de trabalhadores que litigam contra a empresa – com 

disseminação de dados relativos à ação trabalhista -, caso seja feita pelo empregador, é considerada 

afronta à tutela da privacidade, além da tutela da segurança, ambas de direto fundo constitucional (art. 

5º, X; art. 5º, caput, da CF/88). 

Não se desconsidera que, na área pública, vigora o princípio da publicidade 

(art. 37, caput, CF/88) - o qual pode levar, havendo norma imperativa nessa linha, à divulgação periódica 

dos valores de subsídios e da remuneração de cargos e empregos públicos. A própria Constituição da 

República impõe essa prática, no § 6º do art. 39: "Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 

publicarão anualmente os valores dos subsídios e da remuneração dos cargos e empregos públicos". 

Contudo, mesmo na área pública, em que há regra explícita nesse sentido, tal  

divulgação não pode expor a pessoa específica, sua privacidade e segurança (como, a propósito, ressalva  
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a mesma Constituição, em seu art. 5º, XXXIII, in fine, quando trata do direito à obtenção de informações 

de órgãos públicos: "ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Estado"). 

Nesse contraponto de princípios e regras constitucionais, é necessário que a  

divulgação, na área pública, preserve a pessoa natural, sem sua exposição manifesta e direta, indicando, 

por exemplo, apenas o cargo ou emprego, a matrícula e o respectivo subsídio ou remuneração. 

Na área privada, regra geral, não existe o mesmo contraponto de valores e  

regras jurídicos, o que faz prevalecer, em consequência, o princípio da tutela à privacidade e à segurança 

da pessoa do trabalhador. 

Com o advento da Lei n. 12.527, de 18.11.2011 (Lei da Transparência), ficou  

mais óbvia, nesta seara, a distância entre os empregados de entidades públicas e os empregados de 

entidades privadas. A partir das induções propiciadas pelo novo diploma legal, firmou-se a jurisprudência 

no sentido de ser válida a divulgação em sítios de amplo acesso, tais como a internet, das informações 

específicas acerca da remuneração dos servidores públicos em geral, mesmo os celetistas, inclusive a 

referência ao nome, cargo e respectiva folha de pagamento salarial. 
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Na hipótese dos autos, o TRT reformou a sentença por entender que a  

divulgação de lista, na rede interna da Reclamada, contendo os dados de ações judiciais ajuizadas - 

nome, número da reclamatória trabalhista e possível valor que cada empregado receberia de crédito -, 

atinge os direitos da personalidade da Parte Autora, acarretando-lhe grave constrangimento. 

Pontuou o Tribunal Regional que: 
“No caso, é incontroverso que a reclamada confeccionou listagem contendo o nome 

de funcionários, inclusive o reclamante, e número de processos trabalhistas ajuizados por 
eles em face da empresa, bem como os valores devidos em cada uma das ações,  
inicialmente para atender requerimento do Ministério das Cidades do governo federal, a fim de 
elaborar Projeto de Lei Orçamentária de 2019. Tal fato, por si só, não caracteriza ato ilícito, 
mas apenas o cumprimento de obrigação legal pela reclamada como membro da 
Administração Pública. 

Entretanto, é igualmente incontroverso que a mencionada listagem foi divulgada 
na intranet corporativa da reclamada, disponível para todos os seus empregados, 

extrapolando os limites da comunicação entre os órgãos oficiais. 
A divulgação ampla e irrestrita de tais dados não é autorizada pela Lei de Acesso à 

Informação (Lei nº 12.577/2011) (…) – g.n.”. 

Diante do contexto fático delineado pela Corte de origem, é forçoso concluir  

que o ocorrido com a Obreira, de fato, atenta contra a sua dignidade, a sua integridade psíquica e o seu 

bem-estar individual - bens imateriais que compõem seu patrimônio moral protegido pela Constituição -

, ensejando a reparação moral, conforme autorizam os incisos V e X do art. 5º da Constituição Federal; 

e os arts. 186 e 927, caput, do CCB/2002. 

Ora, não se pode desconsiderar, ainda, que a confecção e divulgação de listas  

de nomes de trabalhadores que tenham proposto ação judicial contra seus empregadores (ou que tenham 

participado de movimentos paredistas, a par de outras situações similares) têm sido compreendidas pela 

jurisprudência como conduta deflagradora de manifesto dano moral, seja com respeito a cada indivíduo 

presente na lista (dano moral individual ou até mesmo plúrimo), seja com respeito a toda a comunidade 

de trabalhadores (dano moral coletivo). 

A partir de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, não se  

pode admitir, no cenário social e jurídico atual, qualquer ação ilegítima que possa minimamente 

transgredir a noção de honra e valor pessoal do ser humano, colocando na franca ilegalidade as práticas 

que venham a cercear a dignidade do trabalhador, como a verificada no caso concreto, em que a  
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Reclamante teve seus dados pessoais e informações sobre reclamação trabalhista promovida em face da 

Empregadora expostos pela Reclamada. 

Vale ressaltar que a lista de nome de trabalhadores que tenham proposto ação  

judicial é, via de regra, considerada discriminatória, pois contém o potencial efeito de retaliação dos seus 

componentes no mercado empresarial circundante – em conformidade com a compreensão da 

experiência advinda da observação das práticas sociais no cotidiano – tão bem inferida e sopesada por 

Juízes e Tribunais. 

Ademais, afirmando o acórdão regional a presença dos requisitos  

configuradores do dano moral, torna-se inviável, em recurso de revista, reexaminar o conjunto probatório 

dos autos, por não se tratar o TST de suposta terceira instância, mas de Juízo rigorosamente extraordinário 

- limites da Súmula 126/TST, cuja incidência, por si só, impede o exame do recurso tanto por violação a 

dispositivo de lei como por divergência jurisprudencial. 
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Consabido, no sistema processual trabalhista, o exame da matéria fática dos  

autos é atribuição da Instância Ordinária. Sendo o recurso de revista um apelo de caráter extraordinário, 

em que se examinam potenciais nulidades, a interpretação da ordem jurídica e as dissensões decisórias 

em face da jurisprudência do TST, somente deve a Corte Superior Trabalhista se imiscuir no assunto 

fático se houver manifestos desajustes ou contradições entre os dados fáticos expostos e a decisão 

tomada, o que não é o caso dos autos. 

A propósito, foram citados na decisão agravada julgados desta Corte,  

envolvendo a mesma Parte Reclamada e mesma matéria em discussão, corroborando a diretriz ora 

perfilhada. 

Por relevante, citam-se, ainda, os recentes julgados desta Corte, na mesma  

diretriz ora traçada: 
AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RITO  

SUMARÍSSIMO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DIVULGAÇÃO DO NOME E 
DADOS DO EMPREGADO QUE AJUIZOU RECLAMAÇÃO TRABALHISTA CONTRA  
A RECLAMADA 1. A controvérsia nos autos consiste em verificar se a divulgação dos nomes 
de empregados pela empresa, em comunicação oficial dirigida a órgão público, configura 
violação à sua privacidade a ponto de justificar a indenização por danos morais. 2. A 
jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que a inclusão do nome do empregado 
em "lista discriminatória", por si só, configura violação à dignidade humana - 
fundamento central da proteção constitucional -, sendo desnecessária a comprovação de 
dor, abalo ou prejuízo moral para a caracterização do dano e o consequente direito à 
indenização. Precedentes. 3. Na hipótese, o Tribunal Regional considerou que a inclusão 
indevida do nome de empregados em documentos enviados pela empresa a órgão público, 
contendo informações sobre despesas decorrentes de sentenças trabalhistas transitadas 
em julgado, viola o direito à privacidade ao expor seus nomes em um documento de 
caráter externo e acessível ao público, o que poderia acarretar prejuízos ou discriminação. 
Entendeu que essa conduta gera o dever de indenizar, conforme o entendimento de que a 
exposição do trabalhador como parte em ação trabalhista pode causar constrangimentos. 
Acrescenta, inclusive, que o Conselho Nacional de Justiça veda, por exemplo, a consulta 
pública por nome de parte em processos da Justiça do Trabalho (Resolução CNJ nº 
121/2010). 4. Nestes termos, verifica-se que a decisão do Tribunal Regional esta em 
consonância com o entendimento desta Corte. Incidência do entendimento expresso na Súmula 
333 do TST. Agravo de que se conhece e a que se nega provimento. (Emb-0020912-
50.2023.5.04.0333, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos  
Balazeiro, DEJT 14/11/2025). (g.n.) 

AGRAVO DA RECLAMADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE  
REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. DANO MORAL. VIOLAÇÃO A  
ASPECTO DA PERSONALIDADE. DIVULGAÇÃO DE LISTA DE EMPREGADOS  
LITIGANTES. Na decisão monocrática foi negado provimento ao agravo de instrumento. A 
decisão monocrática deve ser mantida, com ajuste de fundamentação. Deve ser reconhecida a 
transcendência jurídica, ante a peculiaridade da matéria. Extrai-se do trecho do acórdão do 
TRT transcrito pela parte o registro fático incontroverso, porquanto não impugnado  
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pela parte reclamada, de que foi divulgada internamente lista dos empregados com 
reclamações trabalhistas constando o nome, número do processo e o valor discutido. Em 
demandas semelhantes envolvendo a mesma reclamada, essa Corte Superior já teve a 
oportunidade de se manifestar sobre a questão, firmando o entendimento de que a 
divulgação de listagem contendo dados do empregado acerca das demandas trabalhistas 
judicializadas tem aptidão para violar aspectos da personalidade, como a dignidade e a 
privacidade, além de ser considerada discriminatória e sujeitar o trabalhador a futuras 
retaliações no mercado de trabalho por potenciais empregadores. Julgados. Nesse 
contexto, não se divisa e violação constitucional invocada pela parte. Agravo a que se nega 
provimento. (Emb-0020948-95.2023.5.04.0332, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes 
Arruda, DEJT 19/03/2026). (g.n.) 

Tratando-se, portanto, de decisão proferida em estrita observância às normas  
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processuais (art. 557, caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, IV, “a”, do CPC/2015), é insuscetível de 

reforma ou reconsideração. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

ISTO POSTO 

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho, à unanimidade, negar provimento ao agravo. 

Brasília, 13 de maio de 2026. 

MAURICIO GODINHO DELGADO 
Ministro Relator 
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